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Processo No 18/2024-STJD (Processo Originário No 43/2024-CD-Recurso) 
Objeto .................................... Recurso Voluntário 
Recorrentes ........................... A. Mattheis Motorport Ltda e Outros 
Recorrida .............................. Crown Racing Eireli 
Advogado Recorrentes ............. Dr. Diego Campos 
Advogado Recorrido ................ Dr. Luis Felipe Pereira da Silva 
Procurador ......................... Dr. Anderson Deóla 
Relator .............................. Dr. Jefferson Fischer 

 

Processo No 19/2024-STJD (Processo Originário No 44/2024-CD-Recurso) 

Objeto .................................... Recurso Voluntário 
Recorrentes ........................... A. Mattheis Motorport Ltda. e Outros 

Recorrida ........................... . Race Team Soluções Automobilísticas Ltda. 
Advogado Recorrentes ............. Dr. Diego Campos 

Advogado Recorrido ................ Dr. Bernardo Viana 
Procurador ......................... Dr. Anderson Deóla 

Relator .............................. Dr. Jefferson Fischer 

 
DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE (EM PARTE): 

  
Declaro para os devidos fins que na Sessão do Pleno do STJD do 

Automobilismo ocorrida na presente data (10/12/24), referente ao julgamento dos 
processos à epígrafe, proferi voto acompanhando o relator, no que toca ao 
provimento ao Recurso, para reconhecer a inexistência de nulidade declarada pelo 
Acórdão da Comissão Disciplinar e, no mérito, votei pela remessa do feito à 
Comissão Disciplinar para julgamento, a fim de que a referida Comissão enfrente 
o mérito da contenda, para evitar supressão de instância, tudo conforme consta da 
gravação da Sessão. 

 

Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno do STJD 

10/12/2024 - 18:49h 
 

Página 443



 
 

SUPERIOR	TRIBUNAL	DE	JUSTIÇA	DESPORTIVA 
 

 
 
 

Rua da Glória, 290 – 8º andar – Glória – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20241-180 
 

EDUARDO TRINDADE - Auditor  

Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno do STJD 

10/12/2024 - 18:49h 
 

Página 444



 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA 
 
 

PROCESSOS Nº 19/2024 – STJD – RECURSO VOLUNTÁRIO 
(processo originário nº 44/2024 – CD – RECURSO) E 18/2024 – STJD 
– RECURSO VOLUNTÁRIO (processo originário nº 43/2024 – CD – 
RECURSO) 
RECORRENTES: A. MATTHEIS MOTORSPORT LTDA e outros. 
RECORRIDOS: RACE TEAM SOLUÇÕES AUTOMOBILISTICAS 
LTDA. E CROWN RACING EIRELI 
 

VOTO DIVERGENTE 
 

I – Da intempestividade do recurso interposto 
 

Inicialmente, divirjo em relação ao entendimento 
firmado pelo relator no que concerne à tempestividade do recurso. 

 
Conforme se observa dos autos, o recurso voluntário foi 

interposto pelos terceiros interessados no dia 20/11/2024, dia de feriado 
nacional em que sequer havia expediente no Tribunal. Diante disso, o 
recurso somente veio a ser efetivamente protocolado nos autos no dia 
21/11/24, mesmo dia da sessão de julgamento realizada pela Comissão 
Disciplinar. 

 
Nos termos do que prevê o art. 55 do CBJD, a 

intervenção de terceiro somente pode ser admitida quando requerida até o 
dia anterior à sessão de julgamento, visando justamente possibilitar a 
ciência das partes em relação aos novos fatos trazidos e que serão objeto do 
julgamento. 

 
No caso concreto, diante do recurso ter sido apresentado 

em dia não útil e as partes terem sido impossibilitadas de tomarem ciência 
dos novos fatos anteriormente ao dia da sessão, observa-se a afronta ao 
dispositivo regimental.  

 
Dessa forma, concluo que a interpretação que deve ser 

conferida ao artigo, data maxima venia, é no sentido de que a intervenção 
seja feita em até 1 (um) dia útil antes da sessão de julgamento, diante da 
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fixação do prazo se dar com o fim de oportunizar a ciência dos novos fatos 
às partes em momento oportuno.  

 
Pelo exposto, voto por não conhecer do recurso diante 

da constatação de sua intempestividade. 
 

II – Das teses de nulidade arguidas pela parte recorrida 
 

Em sede de contrarrazões ao recurso, a parte recorrida 
suscitou teses de nulidade que precedem a questão de mérito. O voto do 
eminente relator entendeu por rejeitá-las integralmente.  

 
Todavia, data maxima venia, entendo que há questões 

trazidas pela parte recorrida, especificamente no que concerne à produção e 
valoração do laudo técnico que embasou a aplicação da penalidade, que 
devem ser sopesadas pois, revelam não só a quebra da cadeia de custódia 
do referido elemento de prova, como também a ausência de submissão 
desse elemento ao contraditório e à ampla defesa. 

 
a) Da quebra da cadeia de custódia dos elementos que embasaram 

o laudo técnico 
 
Conforme consignou a parte recorrida, o laudo técnico 

que analisou as condições dos pneus e que foi utilizado para embasar a 
aplicação da penalidade foi produzido sem que em nenhum momento tenha 
havido intimação da parte recorrida para acompanhamento da realização da 
perícia técnica, de forma que não se sabe o método utilizado, bem como a 
validade dos dados ali constantes. 

 
O desconhecimento acerca de informações elementares 

do laudo técnico que, não revela a metodologia utilizada, não atesta 
questões essenciais como de que forma foram tratados os pneus periciados 
desde o recolhimento, bem como quais efetivamente foram os pneus 
periciados, dentre outras que se mostram fundamentais para se garantir uma 
análise técnica correta, denotam a ausência de fidedignidade do elemento 
de prova. 
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Ora, qualquer interferência externa que tenha havido nos 

pneus periciados coloca em dúvida todas as conclusões firmadas pelo 
laudo. 

 
É justamente diante desse cenário que a cadeia de 

custódia da prova, entendida como o conjunto de todos os procedimentos 
utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e 
manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte, manifesta-se 
como a possibilidade de as partes – especialmente a defesa – exercerem 
controle de legalidade sobre a colheita do vestígio e produção da prova.   

 
Se não forem concedidas à defesa condições mínimas 

para aferir a confiabilidade do procedimento de perícia dos pneus, tem-se a 
quebra da cadeia de custódia da prova. 

 
No caso concreto, considerando que nenhuma das 

questões mencionadas anteriormente são passíveis de serem respondidas a 
partir do laudo técnico, estar-se-á diante de um claro exemplo de quebra da 
cadeia de custódia, de forma que não há como se considerar as conclusões 
ali firmadas como efetivamente válidas. 

 
Ao tratar da quebra de custódia da prova, Geraldo Prado 

indica a existência de dois princípios: o da mesmidade e o da desconfiança. 
Por mesmidade, entende-se a garantia de que aquilo que se apresenta no 
processo ser o mesmo elemento de prova colhido. Já a desconfiança é a 
exigência de que a prova apresente elementos que comprovem sua 
credibilidade, no sentido de ser exatamente aquilo que a parte alega que é e, 
por isso, deve ser submetida a procedimentos que atestem sua legitimidade 
desde o momento da colheita: 

 
É o que Geraldo Prado nos traz como exigência dos 
princípios da “mesmidade”[2] e da “desconfiança”. Por 
“mesmidade” (forma aproximada a empregada na língua 
espanhola, que não possui correspondente em português e 
não pode ser traduzido como ‘mesmice’), entende-se a 

 
Rua da Glória, 290 – 8º andar – Glória – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20241-180  

Tel: (21) 2283-5294 / (21) 97951-2964  

Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno do STJD 

12/12/2024 - 9:19h 
 

Página 450



 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA 
 
 

garantia de que a prova valorada é exatamente e 
integralmente aquela que foi colhida, correspondendo 
portanto “a mesma”. Não raras vezes, por diferentes filtros e 
manipulações feitas pelas autoridades que 
colhem/custodiam a prova, o que é trazido para o processo 
não obedece a exigência de “mesmidade”, senão que 
corresponde ao signo de ‘parte do’, que constitui, em última 
análise, ‘a outro’ e não ‘ao mesmo’ (...). 
 
Já a “desconfiança” (decorrência salutar em democracia, 
onde se desconfia do poder, que precisa ser legitimado 
sempre) consiste na exigência de que a prova (documentos, 
DNA, áudios etc.) devam ser ‘acreditados’, submetidos a 
um procedimento que demonstre que tais objetos 
correspondem ao que a parte alega ser. Como explica 
Prado[3], o tema de provas exige a intervenção de regras de 
“acreditação”, pois nem tudo que ingressa no processo pode 
ter valor probatório, há que ser “acreditado”, legitimado, 
valorado desde sua coleta até a produção em juízo para ter 
valor probatório.” Por Aury Lopes Jr e Alexandre Morais da 
Rosa – acessado em: https://www.conjur.com.br/2015-jan-
16/limite-penal-importancia-cadeia-custodia-prova-penal 
 
Além de tais princípios constitucionais, Geraldo Prado 
(2014a, p. 16-17) destaca os preceitos da “mesmidade” e da 
“desconfiança”. Entende-se por haver “mesmidade” quando 
é assegurado ao acusado que a prova avaliada em juízo é 
exatamente a mesma colhida preliminarmente – sendo a 
juntada de “parte de prova” colhida diferente de “mesma 
prova”. Já a “desconfiança” consiste em submeter a prova a 
um procedimento com critérios objetivos que dê 
credibilidade a ela, a fim de comprovar que corresponde ao 
que a parte alega ser (PRADO, 2014a, p. 16-17). (SOUZA, 
Lia Andrade de; VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de. A 
cadeia de custódia da prova obtida por meio de 
interceptações telefônicas e telemáticas: meios de proteção 
e consequências da violação. Revista da Faculdade de 
Direito UFPR, Curitiba, v. 65, n. 2, p. 31-48, maio/ago. 
2020. ISSN 2236-7284. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/direito/article/view/68577.) 
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No caso dos autos, não há como se constatar a custódia 
da prova periciada.  

 
Diante do exposto, voto pelo reconhecimento da quebra 

da cadeia de custódia dos elementos periciados (pneus) para a produção do 
laudo técnico que embasa a aplicação da penalidade, de forma que referido 
elemento de prova deve ser considerado nulo. 

 
b) Da nulidade decorrente da inobservância ao contraditório e à 

ampla defesa 
 

Também em sede de contrarrazões, a parte recorrida 
suscita nulidade decorrente da ausência de intimação da defesa para, 
durante a instrução, indicar assistente técnico, bem como apresentar 
quesitos em relação ao laudo técnico produzido. 

 
Como previsto no art. 2º, do CBJD, a aplicação do 

código deverá sempre observar princípios como a ampla defesa, o 
contraditório, o devido processo legal, dentre outros. 

 
Dessa forma, havendo elemento de prova técnico que 

pode vir a embasar qualquer tipo de condenação, mostra-se essencial que 
essa prova seja submetida ao contraditório e à ampla defesa, de forma que 
somente após isso possa vir a ser valorada no momento da decisão. 

 
O Código de Processo Penal, ao tratar acerca da 

realização de perícias, prevê de forma expressa a possibilidade de que, 
durante a apuração do fato, independentemente do feito se encontrar em 
fase inquisitorial ou instrutória, deve ser garantida às partes a formulação 
de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico. 

 
Aury Lopes Jr., ao tratar do tema, dispõe que1: 
 

“(...) com base no direito de defesa, no art. 14 do CPP e 
também dos dispositivos da Lei n. 8.906, pode o imputado 

1 Lopes Jr., Aury Direito Processual Penal / Aury Lopes Jr. – 20 ed. - São Paulo: SaraivaJur, 2023. P.508 
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requerer a produção da prova pericial; apresentar quesitos; 
indicar assistente técnico; e acompanhar a colheita de 
elementos pelos peritos (extração de sangue, vestígios 
químicos no local etc.); manifestar-se sobre a prova, 
podendo requerer nova perícia, sua complementação ou 
esclarecimento dos peritos. 
 
Tal participação no inquérito policial (ou na investigação 
realizada pelo MP) está perfeitamente autorizada, também 
pelo art. 14 do CPP, cabendo mandado de segurança para o 
juiz (das garantias) contra o ato do delegado que 
injustificadamente recusar o pedido feito pela defesa. 

 
Portanto, ao não ser facultada à parte recorrida a 

possibilidade de contraditar o laudo técnico e atestar as suas conclusões, o 
elemento de prova acaba se tornando imprestável, de forma que não pode 
ser valorado no momento do proferimento da decisão, já que sequer foi 
submetido ao contraditório e à ampla defesa.  

 
Isso se comprova a partir do fato de que, como citado no 

tópico anterior, quesitos como as condições dos pneus periciados não foram 
esclarecidas, de forma que não há como se aferir a mínima fiabilidade que 
seja do laudo técnico, sendo, portanto, inutilizável para aplicar qualquer 
tipo de condenação que seja. 

 
Pelo exposto, reconhecida a violação ao contraditório e 

à ampla defesa diante da impossibilidade de indicação de laudo técnico e 
da elaboração de quesitos, divirjo do relator para acolher a tese e 
reconhecer a nulidade da prova pericial, ficando prejudicada a questão de 
mérito do recurso interposto 

 
III – Mérito  
 

Caso não se entenda pelo reconhecimento das nulidades 
acima analisadas, passa-se a expor os fundamentos que denotam, data 
maxima venia, o indeferimento do recurso no mérito.  
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A penalidade aplicada em desfavor da parte recorrida se 
deu a partir de uma suposta violação ao art. 15.5, do Regulamento Técnico, 
que proíbe o uso de qualquer tipo de substância que altere as características 
físicas, químicas e/ou mecânicas dos pneus. 

 
A violação teria se dado pela suposta realização de 

procedimento de vulcanização, de forma que não é narrada a adição de 
qualquer aditivo ou substância visando alterar as propriedades dos pneus. 

 
Tem-se, portanto, que a previsão trazida pelo suposto 

artigo violado em nenhum momento veda de forma específica o 
procedimento supostamente adotado pela parte recorrida.  

 
Partindo da premissa do Direito Privado de que tudo que 

não é proibido é permitido, entendo que não se mostra devida a condenação 
da parte recorrida por uma suposta violação que sequer pode ser constatada 
da leitura do artigo apontado como violado. 

 
O artigo 15.5 é expresso em vedar o uso de aditivos 

químicos, o que, na minha visão, não é o caso dos autos, em que se discute 
a realização de procedimento a partir da alteração da temperatura do 
material.  

 
Referido tema já foi objeto de discussão na Fórmula 1, 

no conhecido caso Sigapuragate, oportunidade em que a FIA se posicionou 
no sentido de que, como não havia proibição, não havia como se punir pela 
prática de procedimento que não era proibido. 

 
Outro ponto que merece destaque em relação ao mérito 

é a impossibilidade de que seja dado provimento ao recurso tão somente a 
partir da suposta confissão da parte recorrida. 

 
Ora, a mera confissão não se mostra apta a fundamentar 

uma condenação, de forma que outros elementos de prova que corroborem 
a confissão devem ser produzidos para que possa vir a ser decretada a 
condenação. 
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Referido entendimento se dá em prestígio ao princípio 

do in dubio pro reo, também garantido constitucionalmente e que deve 
nortear as decisões deste Superior Tribunal de Justiça Desportiva. 

 
Como leciona Gustavo Badaró ao tratar do tema “A 

confissão, que outrora foi considerada a rainha das provas, a prova por 
excelência ou a probatio probantíssima, atualmente não tem mais valor 
absoluto”2. Neste sentido, destaca também que: 

 
O valor probatório da confissão não é maior nem menor que 
os demais meios de prova. A confissão deverá ser valorada 
pelo juiz, com os demais meios de prova. O magistrado, 
com base em seu livre convencimento, deverá confrontar a 
confissão com os demais meios de prova, em especial sua 
compatibilidade e concordância com o conjunto probatório. 

 
Portanto, mesmo que reconhecida uma confissão por 

parte da recorrida, tendo em vista a inexistência de outros elementos 
confiáveis que indiquem a efetiva prática da adulteração indevida, não há 
como se concluir pela prática da infração objeto do feito. 

 
Assim, no que tange ao mérito do recurso interposto, 

voto por negar provimento. 
 
Caso se entenda por dar provimento ao recurso 

interposto, visando evitar uma indevida supressão de instância, voto para 
que seja determinada a remessa dos autos à Comissão Disciplinar, órgão 
competente para analisar o mérito da matéria e a aplicabilidade da 
penalidade inicialmente imposta 

 
IV – Conclusão  
 

2 Processo penal / Gustavo Henrique Badaró. -- 10. ed. rev., atual. e ampl. -- São Paulo : Thomson 
Reuters Brasil, 2022. P. 539 

 
Rua da Glória, 290 – 8º andar – Glória – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20241-180  

Tel: (21) 2283-5294 / (21) 97951-2964  

                                                           

Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno do STJD 

12/12/2024 - 9:19h 
 

Página 455



 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA 
 
 

Pelo exposto, em relação ao conhecimento do recurso, 
divirjo do relator para reconhecer a sua intempestividade, de forma que não 
deve ser conhecido. 

 
Caso assim não se entenda, também divirjo em relação à 

conclusão acerca das teses de nulidade arguidas pela parte recorrida, a fim 
de reconhecer as teses de nulidade que abordam a ausência de cadeia de 
custódia da prova, bem como de ausência de contraditório e ampla defesa 
em relação ao laudo técnico utilizado para imputar a conduta indevida à 
parte recorrida, de forma que fica prejudicado o recurso desportivo 
interposto. 

 
No que concerne ao mérito, caso superados os pontos 

anteriores, divirjo do relator para negar provimento ao recurso interposto. 
Ainda que assim não se entenda e seja dado provimento ao recurso, 
entendo que deve ser determinada a remessa dos autos à Comissão 
Disciplinar a fim de que julgue o mérito do feito, sob pena de indevida 
supressão de instância.  

 
É como voto. 

 
Brasília, 11 de dezembro de 2024. 

 
Ticiano Figueiredo 

Auditor  
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